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TERMO DE CONTRATO Nº 057/2026/SMS-1/CONTRATOS 

INEXIGIBILIDADE Nº 037/2026 

 

PROCESSO Nº:  6018.2024/0130772-0 
 
CONTRATANTE:           PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO/SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
 
CONTRATADA: CEPHEID BRASIL IMPORTACAO, EXPORTACAO E 

COMERCIO DE PRODUTOS DE DIAGNOSTICOS LTDA. 
 
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA (PRESENCIAL) E CORRETIVA DOS 
EQUIPAMENTOS DO SISTEMA GENEXPERT® 
UTILIZADOS PELOS LABORATÓRIOS MUNICIPAIS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SÃO PAULO. 

 
VALOR MENSAL:  R$ 44.669,83 (quarenta e quatro mil e seiscentos e 

sessenta e nove reais e oitenta e três centavos) 
 
VALOR TOTAL: R$ 536.037,96 (quinhentos e trinta e seis mil e trinta e sete 

reais e noventa e seis centavos) 
 
NOTA DE EMPENHO Nº:  56.023/2026 no valor de R$ 332.045,74 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 84.10.10.301.4015.2520.3.3.90.39.00.00.1.500.9001-0 
 
 

A PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DA SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 13.864.377/0001-30, neste ato 

representada por seu Secretário Municipal da Saúde, Senhor LUIZ CARLOS ZAMARCO, nos 

termos da competência que lhe foi delegada, doravante designada como CONTRATANTE e, de 

outro a empresa CEPHEID BRASIL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE 

PRODUTOS DE DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ nº 18.628.083/0002-04, com sede na Avenida 

Caio Cotrim, 1100, Subdivisão de Itaqui, Setor Parte C-44, CEP.: 06696-060, Itapevi-SP, por seu 

representante legal, Senhor WILLIAN FERREIRA GASPAR ARAÚJO, portadora da cédula de 

identidade RG nº **.746.756-*/SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº ***.256.348-**, e pela Senhora 

CARLA MARIA LOPES MARANGÃO, portadora da cédula de identidade RG nº **.951.392-

*/SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº ***.280.078-**, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, em face do despacho autorizatório exarado em documento SEI nº 156859174 e 

157704409 do processo nº 6018.2024/0130772-0, publicado no DOC/SP de 07/05/2026 e 

22/05/2026, resolvem firmar o presente contrato, objetivando a prestação de serviços 
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discriminados na cláusula primeira, nos termos do art. 74, inciso I, § 1º da Lei Federal nº 

14.133/21, e em conformidade com o ajustado neste instrumento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 3 DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação pela CONTRATADA à CONTRATANTE de 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA (PRESENCIAL) E CORRETIVA DOS 

EQUIPAMENTOS DO SISTEMA GENEXPERT® UTILIZADOS PELOS LABORATÓRIOS 

MUNICIPAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SÃO PAULO. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços 

constantes no ANEXO I 3 Termo de Referência, que é parte integrante do presente 

instrumento. 

1.3. QUANTIDADE: 23 equipamentos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 3 DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. A prestação dos serviços será executada nas Unidades: 

 

a) Laboratório Sudeste 

Rua Padre Marchetti, 557 3 Ipiranga - CEP: 04266-000 

Telefone: 2068-1230 / 2061-8379 / 2063-0764 

b) Laboratório Lapa 

Rua Jaraguá, 858, Bom Retiro - 3° e 4° Andares - CEP 01129-000 

Tel: 3021-9677 

c) Laboratório Nossa Senhora do Ó 

Av. Itaberaba, 1377 - Freguesia do Ó - CEP: 02734-000 

Telefone: 3975-0698 / 3978-9505 

d) Laboratório São Miguel 

Avenida Maria Santana, 1069 3 Jardim Casa Pintada - CEP: 08040-600 

Telefone: 2057-5708 

e) Laboratório Santo Amaro 

Rua Paula Cruz, 69 3 Jardim Dom Bosco - CEP: 04757-120 

Telefone: 5523-0166 / 5548-7967 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 3 DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 

14.133/2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal nº 62.100/2022, desde que haja 
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concordância das partes, a CONTRATADA haja cumprido satisfatoriamente suas 

obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de 

mercado. 

3.1.1. Caso a assinatura do contrato ocorra de forma eletrônica, considera-se como data 

de assinatura a data da última assinatura digital. 

3.2. O início dos serviços se dará de acordo com a Ordem de Início de Serviço, a qual será 

emitida pela equipe da Assistência Laboratorial da Secretaria Municipal da Saúde 

(SMS/CAB). 

3.2.1. A manutenção preventiva anual, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

fabricante com a utilização do Kit Xpert Check, deverá ocorrer no primeiro mês de 

vigência do contrato, a ser agendada com a empresa pelos Fiscais do contrato nos 

Laboratórios Municipais. 

3.3. Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar 

este fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias 

da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 

3.4. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II 

do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100/2022, o ajuste será prorrogado, mediante 

despacho da autoridade competente. 

3.5. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, 

não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

3.6. Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercícios 

subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 

consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias 

de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 3 DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. O valor mensal dos serviços contratados é de R$ 44.669,83 (quarenta e quatro mil e 

seiscentos e sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), perfazendo o valor anual de 

R$ 536.037,96 (quinhentos e trinta e seis mil e trinta e sete reais e noventa e seis 

centavos), nele estando incluídos todos os custos e a margem de lucro da 

CONTRATADA, que nada mais poderá reclamar a título de contraprestação pela 

execução de suas obrigações contratuais, nos termos da Proposta da CONTRATADA sob 

documento SEI nº 155524692, que é parte integrante do presente instrumento. 

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
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emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a 

única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 56.023/2026, 

no valor de R$ 332.045,74 (trezentos e trinta e dois mil quarenta e cinco reais e setenta e 

quatro centavos), onerando a dotação orçamentária nº 

84.10.10.301.4015.2520.3.3.90.39.00.00.1.500.9001-0 do orçamento vigente, respeitado o 

princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente 

onerar as dotações do orçamento próprio. 

4.4. Os valores contratados poderão ser alterados em virtude de superveniência de tributos ou 

encargos legais ou disposições legais com repercussão sobre os preços contratados, 

conforme artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.5. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 

termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado 

no mercado. 

4.5.1. Considera-se como orçamento estimado para o reajuste contratual a data referente 

ao Quadro Comparativo de Pesquisa de Preços PDF (SEI nº 154778397), ou 

seja, 15/04/2026. 

4.5.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor 3 IPC, apurado pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 3 FIPE, válido no momento da 

aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto 

Municipal nº 57.580/17. 

4.5.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele 

acordado na cláusula 4.5.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

4.5.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

4.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 

compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 

autorizem.  

4.7. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data da solicitação da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 
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5.1.1. Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as 

especificações e obrigações descritas no ANEXO I 3 Termo de Referência, que é 

parte integrante do presente instrumento; 

5.1.2. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a 

CONTRATANTE pela fiel e integral realização dos serviços contratados; 

5.1.3. Garantir total qualidade dos serviços contratados; 

5.1.4. Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento 

do presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, 

saúde física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma 

perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados; 

5.1.5. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, 

quando for o caso, que participem da execução do objeto contratual; 

5.1.6. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 

precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de 

proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais 

indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à 

CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 

5.1.7. Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 

previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da 

prestação dos serviços; 

5.1.8. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente; 

5.1.9. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus 

empregados e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser 

descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado; 

5.1.10. Manter, durante o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação 

exigidas na contratação. 

5.1.11. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/19 e da Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de serviços 

contínuos com prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em que sejam 

abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, deverá ser observada a cota mínima de 

2% das vagas de trabalho para a contratação de pessoas em situação de rua. Em 

tais hipóteses, a CONTRATADA deverá, ainda: 
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5.1.11.1. Prestar informações em formulário eletrônico sobre as vagas de 

trabalho e contratos decorrentes da contratação destinadas ao 

processo seletivo com pessoas em situação de rua; 

5.1.11.2. Realizar os processos seletivos considerando as pessoas em 

situação de rua indicadas pela Prefeitura, prioritariamente em 

equipamentos do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo 

(Cate) da SMDET; 

5.1.11.3. Contratar e gerir profissionais de que trata esta Instrução Normativa, 

em articulação com a SMDET, ou justificar em caso de não 

preenchimento das vagas, utilizando formulário eletrônico 

disponibilizado pela Prefeitura; 

5.1.11.4. Participar de capacitação em Direitos Humanos e Cidadania 

oferecida pela SMDHC, presencialmente ou por meio de plataforma 

online. 

5.1.12. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz.  

5.1.13. A comprovação do atendimento a reserva de cargos deverá ser feita sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas.  

5.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no 

todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

5.3. Nas hipóteses de obrigatoriedade de contratação da cota mínima de pessoas em situação 

de rua: 

5.3.1. Em caso de demissão de profissional selecionado para vagas da reserva de cota, a 

CONTRATADA deverá substituí-lo por meio de nova contratação, seguindo o 

procedimento definido na Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 ou em ato normativo que vier a substitui-

la; 

5.3.2. O desligamento de indivíduo do serviço de acolhimento para pessoas em situação 

de rua não implica em necessidade de contratação de novo profissional na vaga de 

trabalho; 

5.3.3. Não haverá responsabilidade da CONTRATADA nas hipóteses em que os órgãos 

municipais competentes não encaminharem a relação dos registros compatíveis 

com as características e qualificações necessárias, indicadas pela empresa, nos 
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termos do art. 10 Instrução Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 

1/2024 ou em ato normativo que vier a substitui-la. 

 

CLÁUSULA SEXTA 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no ANEXO I 3 

Termo de Referência, que é parte integrante do presente instrumento: 

6.1.1. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 

legais que a regem; 

6.1.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA 

as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

6.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços 

contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e 

tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de 

cobrança; 

6.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal 

para acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de 

obra que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, 

manutenção e etc, realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela 

CONTRATADA e efetivando avaliação periódica; 

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

6.1.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente 

contrato; 

6.1.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

6.1.8. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições 

requeridas para a contratação; 

6.1.9. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem 

competirá o acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 

62.100/2022; 

6.1.10. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando 

qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde 

será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins 

de pagamento; 

6.1.11. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 

CONTRATADA que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização 
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ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem 

assim a substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas 

condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações 

técnicas. 

6.1.12. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/19 e da Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de serviços 

contínuos com prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em que sejam 

abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, caberá à CONTRATANTE: 

6.1.12.1. Acompanhar e monitorar a execução das disposições da Instrução 

Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 (ou de ato 

normativo que vier a substitui-la), aplicando as medidas administrativas 

e sanções necessárias à sua efetiva implementação; 

6.1.12.2. Encaminhar à CONTRATADA o endereço eletrônico dos formulários 

eletrônicos mencionados na Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 (ou em ato normativo que vier 

a substitui-la). 

6.1.13. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a 

completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou 

omissão às cláusulas contratuais. 

6.1.14. A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no 

edital/contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 3 DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota 

fiscal ou nota fiscal fatura.  

7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

7.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos 

termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.2.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor 

do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração 

básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de 

juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da 
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mora (TR + 0,5% <pro-rata tempore=), observando-se, para tanto, o período 

correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 

pagamento efetivamente ocorreu. 

7.2.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 

formalizado pela CONTRATADA. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, 

acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN 3 Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da 

Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

7.3.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São 

Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM 3 Cadastro de 

Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos 

artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal 

nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012. 

7.3.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do 

ISSQN 3 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação 

de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, 

consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 

13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do 

Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo 

Decreto Municipal nº 53.151/2012 e da Portaria SF nº 124/2022. 

7.4. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a 

seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos 

competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 3 F.G.T.S., 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de 

Terceiros 3 CND 3 ou outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Cadastro Informativo Municipal (CADIN); 

f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

g) Relatório de Medição dos Serviços; 
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7.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em 

função da legislação tributária. 

7.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista na cláusula 

7.4.1., não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou 

rescisão contratual, conforme o caso. 

7.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 

conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro 

de 2010. 

7.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto 

às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

CLÁUSULA OITAVA 3 DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 

Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas 

complementares aplicáveis. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 

14.133/21, bem como poderá ser modificado, unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, nos termos do 

art. 104 do mesmo diploma legal. 

8.3. A CONTRATANTE, nos termos do artigo 104, inciso V da Lei Federal 14.133/21, reserva-

se o direito de ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:  

8.3.1. Risco à prestação de serviços essenciais; 

8.3.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 

8.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, 

nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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8.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA 3 DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o ANEXO I 3 Termo de Referência, que 

precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela 

fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos 

para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022 e 

com as disposições do ANEXO I 3 Termo de Referência. 

9.3. Para a execução dos serviços previstos neste contrato, a Área Técnica Requisitante 

Assessoria Técnica Transversal (SMS/CG/ATT) deverá, por meio do Gestor Técnico do 

Contrato ou de representante designado, propor e conduzir reuniões técnicas orientativas 

com representante(s) da CONTRADADA.  

9.3.1. Essas reuniões ocorrerão, no mínimo, no início da execução contratual e em 

cada prorrogação, visando o acompanhamento contínuo da execução contratual. 

9.3.2. A comprovação da realização das reuniões será feita por meio da elaboração de 

ATA, assinada por todos os participantes e anexada ao respectivo processo de 

contratação. 

9.4. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal 

n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

9.5. O objeto contratual será recebido mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, que 

atestará se os serviços foram prestados a contento. 

9.6. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância 

mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.  

9.7. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil 

da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, verificadas 

posteriormente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 3 DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA 

poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, 

com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou  

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

10.2.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso no início 

da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser 

promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, 

por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte 

por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação 

da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento), sobre o valor 

mensal da parcela não executada, ou que a execução tenha sido considerada não 

a contento pela fiscalização do contrato, além da possibilidade de aplicação da 

pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos. 

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar 

e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.4. Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do contrato. 

10.2.5. Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito 

diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto 

percentual) sobre o preço mensal; 
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10.3. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, 

não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) 

meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade. 

10.4. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao 

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 

obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre 

outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de 

composição de custo, caberá a CONTRATANTE apurá-la e, se o caso, garantido o 

contraditório, aplicar à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da 

parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a 

situação, o contrato será rescindido. 

10.5. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, 

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação 

de serviço imposto à Administração. 

10.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

10.6.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

comunicação oficial. 

10.6.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 

10.7. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

10.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 

167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

10.8.1. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, 

nos termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas 

deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: mtgregorio@prefeitura.sp.gov.br 

CONTRATADA: latam.service.agreements@cepheid.com  
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11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

11.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 

pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 

gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto 

aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

11.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 

mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

11.6. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o ANEXO I 

3 Termo de Referência, que deu origem à contratação e a Proposta da CONTRATADA. 

11.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a 

o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, 

aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 

11.8. Quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente contrato, ou em 

razão dele, deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 e de normas 

complementares expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e pela 

CONTRATANTE.  

11.9. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, por meio do Fiscal do Contrato, 

no prazo máximo de 24 horas da ciência do fato, a ocorrência de qualquer situação que 

possa acarretar potencial ou efetivo risco ou dano aos titulares dos dados pessoais, e/ou 

que não esteja de acordo com os protocolos e normas de proteção de dados pessoais. 

11.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 

forma. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 

Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 

seja ou venha a ser. 

 

E por estarem de acordo as partes CONTRATANTES, lavrado o presente instrumento, que, lido 

e achado conforme, segue assinado em duas vias de igual teor e forma pelas partes 

contratantes e rubricado por duas testemunhas presentes ao ato. 

 

 

 

 

 

LUIZ CARLOS ZAMARCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 

WILLIAN FERREIRA GASPAR ARAÚJO 
CEPHEID BRASIL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS DE

DIAGNOSTICOS LTDA. 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 

CARLA MARIA LOPES MARANGÃO 
CEPHEID BRASIL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS DE 

DIAGNOSTICOS LTDA. 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Em 2014, o Ministério da Saúde, com o intuito de intensificar e melhorar a qualidade do 

acompanhamento da tuberculose no Brasil, instituiu o Teste Molecular Rápido (TMR) para 

tuberculose no SUS. 

Enviou, com Termos de Doação, equipamentos para realização desta técnica para as Prefeituras que 

se disponibilizaram à realização do teste, e informou que, mensalmente, o fornecimento dos insumos 

para a realização dos testes seria realizado pelo Ministério da Saúde  Programa de Tuberculose, 

sendo que a manutenção dos equipamentos ficaria sob a responsabilidade dos municípios. 

A Secretaria Municipal da Saúde / SMS-SP recebeu 23 (vinte e três) equipamentos de Biologia 

Molecular Rápida GeneXpert®, os quais estão sendo utilizados nos 05 (cinco) Laboratórios 

Municipais, conforme itens 6 e 7 deste Termo de Referência. 

O TMR automatizado para tuberculose  método molecular para diagnóstico da tuberculose (Reação 

em Cadeia de Polimerase em Tempo Real  RT-PCR), possibilita detectar DNA do Mycobacterium 

tuberculosis e a resistência à Rifampicina (RIF), sendo de fácil execução, detectando a resistência à 

Rifampicina com 95% de sensibilidade. Com a introdução do cartucho Ultra, que possui altíssima 

especificidade para a detecção de M. tuberculosis (96%) e para a resistência a Rifampicina (98%). 

Apresenta maior sensibilidade que a baciloscopia e detecta a resistência à Rifampicina em tempo 

médio para a realização de 77 (setenta e sete) minutos para o resultado positivo e, 66 (sessenta e 

seis) minutos para o resultado negativo, evitando a necessidade de aguardar o resultado do 

crescimento da cultura para prosseguimento ao antibiograma, cuja liberação do resultado possui um 

tempo médio superior a 30 dias (Dorman et al., 2017 Lancet ID), sendo os resultados obtidos a partir 

da primeira amostra de escarro (mínimo 2 mL), agilizando assim o diagnóstico e consequente início

do tratamento. 

Dentre os benefícios da técnica destacam-se o baixo risco biológico, mínima técnica necessária para 

operar o sistema, operação em ambientes simples, sendo necessários nobreak/sala climatizada, alta 

sensibilidade e especificidade em relação aos testes atuais (similar ao exame de cultura que, para 

obtenção de resultado, são necessários vários dias). 

São equipamentos que permitem o interfaceamento com o sistema de informação laboratorial 

presente, atualmente, nos Laboratórios Municipais da SMS-SP, o sistema Matrix. 

1.1. Critérios adotados pelo Programa Nacional de Controle de Tuberculose para escolha dos locais 

de recebimento dos equipamentos: 

1.1.1. Número de baciloscopias de primeira amostra realizadas pelo laboratório escolhido, 

relacionado à capacidade do equipamento. 

1.1.2. Formação de redes de atendimento a outros municípios/regiões para melhor atendimento da 

população e utilização do equipamento. 

1.1.3. Atendimento a populações mais vulneráveis. 

1.1.4. Fluxo estabelecido de entrega de resultados onde não for utilizado o sistema. 

1.1.5. Fluxos estabelecidos para o cumprimento dos algoritmos de diagnóstico de tuberculose, 

principalmente no tocante à realização de culturas e testes de sensibilidade. 

1.1.6. Existência prévia de estrutura física adequada para a instalação do equipamento. 
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2. OBJETO 

2.1. Definição do Objeto 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Manutenção Preventiva 

(presencial) e Corretiva dos equipamentos do sistema GeneXpert®, utilizados pelos Laboratórios 

Municipais da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo / SMS-SP. 

 

2.2. Quantitativos e Descrição 

Laboratório Unidade de 

Medida 

Quantidade 

Anual 

Descrição 

Sudeste Serviço 

mensal 

Equipamentos: 4 

 

Contratação de empresa 

especializada para a prestação de 

serviços de Manutenção 

Preventiva (presencial) e Corretiva 

dos equipamentos do sistema 

GeneXpert®. Manutenção 

Corretiva mediante abertura de 

chamado, substituição de peças, 

atualização de software, mão de 

obra e reparos necessários 

(ilimitado). Manutenção 

Preventiva presencial e anual para 

substituição de filtros e baterias (se 

necessário), calibração, 

lubrificação de partes móveis e 

troca de portas dos módulos e 

ejetores. 

 

Lapa 

Serviço 

mensal 

Equipamentos: 3  

 

Contratação de empresa 

especializada para a prestação de 

serviços de Manutenção 

Preventiva (presencial) e Corretiva 

dos equipamentos do sistema 

GeneXpert®. Manutenção 

Corretiva mediante abertura de 

chamado, substituição de peças, 

atualização de software, mão de 

obra e reparos necessários 

(ilimitado). Manutenção 

Preventiva presencial e anual para 

substituição de filtros e baterias (se 

necessário), calibração, 

lubrificação de partes móveis e 

troca de portas dos módulos e 

ejetores. 

Freguesia do Ó Serviço 

mensal 

Equipamentos: 3  

 

Contratação de empresa 

especializada para a prestação de 

serviços de Manutenção 

Preventiva (presencial) e Corretiva 
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dos equipamentos do sistema 

GeneXpert®. Manutenção 

Corretiva mediante abertura de 

chamado, substituição de peças, 

atualização de software, mão de 

obra e reparos necessários 

(ilimitado). Manutenção 

Preventiva presencial e anual para 

substituição de filtros e baterias (se 

necessário), calibração, 

lubrificação de partes móveis e 

troca de portas dos módulos e 

ejetores. 

São Miguel Serviço 

mensal 

Equipamentos: 7  

 

Contratação de empresa 

especializada para a prestação de 

serviços de Manutenção 

Preventiva (presencial) e Corretiva 

dos equipamentos do sistema 

GeneXpert®. Manutenção 

Corretiva mediante abertura de 

chamado, substituição de peças, 

atualização de software, mão de 

obra e reparos necessários 

(ilimitado). Manutenção 

Preventiva presencial e anual para 

substituição de filtros e baterias (se 

necessário), calibração, 

lubrificação de partes móveis e 

troca de portas dos módulos e 

ejetores. 

Santo Amaro Serviço 

mensal 

Equipamentos: 6  

 

Contratação de empresa 

especializada para a prestação de 

serviços de Manutenção 

Preventiva (presencial) e Corretiva 

dos equipamentos do sistema 

GeneXpert®. Manutenção C 

orretiva mediante abertura de 

chamado, substituição de peças, 

atualização de software, mão de 

obra e reparos necessários 

(ilimitado). Manutenção 

Preventiva presencial e anual para 

substituição de filtros e baterias (se 

necessário), calibração, 

lubrificação de partes móveis e 

troca de portas dos módulos e 

ejetores. 
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2.3. Prazo Contratual 

2.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, e do 

artigo 116 do Decreto Municipal nº 62.100/2022, desde haja concordância das partes, a Contratada 

haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços

são compatíveis com os do mercado. 

2.3.1.1. Caso a assinatura do contrato ocorra de forma eletrônica, considera-se como data de 

assinatura a data da última assinatura digital.  

2.3.2. Caso o início da execução do contrato não seja possível no momento da sua assinatura, o início 

da execução dos serviços deverá ocorrer na data máxima de 30/04/2026. 

 

2.4. Estimativa do valor da Contratação 

Descrição Unidade Quantidade Valor mensal 

Contratação de 
empresa especializada 
para a prestação de 
serviços de 
Manutenção 
Preventiva 
(presencial) e 
Corretiva dos 
equipamentos do 
sistema GeneXpert®. 
Manutenção Corretiva 
mediante abertura de 
chamado, substituição 
de peças, atualização 
de software, mão de 
obra e reparos 
necessários 
(ilimitado). 
Manutenção 
Preventiva presencial 
e anual para 
substituição de filtros 
e baterias (se 
necessário), 
calibração, 
lubrificação de partes 
móveis e troca de 
portas dos módulos e 
ejetores. 

Serviço mensal 23 R$ 48.744,591 

 

1 Fonte: Portal Nacional de Contratações Públicas/PNCP 

2.4.1. Considerando a inviabilidade de competição, foram efetuadas pesquisas no Portal Nacional de 

Contratações Públicas  PNCP, referentes a empenhos emitidos a outros contratantes, a fim de 

subsidiar a proposta bem como demonstrar a Capacidade Técnica na prestação dos serviços. 
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2.5. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

Trata-se de contratação direta por inexigibilidade, pois é serviço que só pode ser fornecido por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, conforme Lei nº 14.133/2021, art. 74 inc. I 

o que pode ser demonstrado através da apresentação de Atestado de Exclusividade emitido pela 

Contratada.  

 

2.6. Critérios de Medição e Pagamento 

2.6.1. Critérios de Medição 

O acompanhamento, avaliação dos serviços prestados, verificação se de acordo ao estabelecido no 

Termo de Contrato e requisitos técnicos previstos no Termo de Referência, ciência aos Relatórios 

emitidos mensalmente pela Contratada, e emissão de atestes mensais de acordo com o observado 

nesse processo serão atividades realizadas pelos Laboratórios Municipais. 

2.6.2. Critérios de Pagamento 

2.6.2.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota 

fiscal ou nota fiscal fatura. 

2.6.2.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em 

que estas forem cumpridas. 

2.6.2.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da 

Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

2.6.2.2.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do 

principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de 

poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% "pro- -se, para 

tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 

pagamento efetivamente ocorreu. 

2.6.2.2.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado 

pela Contratada. 

2.6.2.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante 

apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, acompanhada, quando 

for o caso, do recolhimento do ISSQN  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de 

competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.  

2.6.2.3.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, 

deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM  Cadastro de Empresas Fora do Município, da 

Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A e 9º-B da Lei Municipal nº 

13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/2005 e artigo 69 do Regulamento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza  ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012. 

2.6.2.3.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN  

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do 

presente, será retido na fonte por ocasião da cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e 

seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 

14.042/2005, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

 ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012 e da Portaria SF nº 124/2022. 
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2.6.2.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  F.G.T.S., fornecido pela 

Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros  CND  

ou outra equivalente na forma da Lei; 

c) Certidão Negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão Negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Cadastro Informativo Municipal (CADIN); 

f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

g) Relatório de Medição de Serviços; 

2.6.2.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e 

certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com 

sua exigibilidade suspensa. 

2.6.2.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função 

da legislação tributária. 

2.6.2.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no item 2.6.2.4.1., 

não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, 

conforme o caso. 

2.6.2.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 

conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 

2.6.2.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às 

normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

2.7. Adequação Orçamentária 

As despesas objeto da presente contratação estão previstas no Projeto de Lei Orçamentária Anual 

(PLOA) de 2026, e devem onerar a dotação orçamentária nº 

84.10.10.301.4015.2520.3.3.90.39.00.00.1.500.9001, conforme detalhado: 

Órgão Unidade: 84.10  Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10  Saúde 

Subfunção: 301  Atenção Básica 

Programa: 4015  Saúde em Atenção Básica, Especialidades e Vigilância 

Atividade: 2.520  Manutenção e Operação em Atenção Básica, Especialidades e de Serviços 

Auxiliares de Diagnóstico e Terapia 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros  Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 00.1.500.9001  Recursos do Tesouro Municipal não Vinculados de Impostos 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Considerando que o pleno funcionamento dos equipamentos GeneXpert® é fundamental nos fluxos 

dos serviços laboratoriais, a contratação de serviços de manutenções preventivas e corretivas é 

imprescindível, visando mitigar riscos de eventuais paradas nas rotinas, garantir um fluxo operacional 

adequado, eficiência, qualidade e segurança nos resultados. 

3.1. Manutenções Preventivas e Corretivas 

3.1.1. Serão realizadas nos locais onde estão instalados os equipamentos (item 6), de segunda a 

sextas-feiras (dias úteis), das 7 às 17h (horário de Brasília). 

3.1.2. Serão realizadas por técnicos da empresa que deverão apresentar documentos de 

identificação. 

3.1.3. A empresa deverá, ao final do atendimento, mesmo que tenha sido realizado de forma remota, 

emitir Relatório de Serviço, constando assinaturas do técnico da empresa e do usuário/contratante, 

descrevendo os procedimentos realizados, juntamente com as notas fiscais das peças substituídas. 

 

3.2. Manutenção Preventiva  

Atendimento presencial, anual, realizado por técnicos de serviço de campo, devendo efetuar: 

3.2.1. Troca das portas dos módulos utilizados e dos ejetores. 

3.2.2. Lubrificação das partes móveis. 

3.2.3. Substituição dos filtros de ventilação. 

3.2.4. Substituição das baterias de automação (se necessário). 

3.2.5. Calibração Xpert Check dos módulos GeneXpert®. 

3.3. Manutenção Corretiva 

3.3.1. Suporte técnico remoto (telefone, e-mail, on line) e presencial, se necessário. 

3.3.2. O suporte técnico será solicitado via telefone, e-mail ou on line, com a notificação do problema 

ocorrido (abertura de chamado). 

Caso não seja possível a solução através do suporte remoto, a visita presencial de suporte para as 

manutenções corretivas deverá ocorrer, no máximo, em 24h após a abertura do chamado, e o 

problema deverá ser solucionado em até 24h, inclusive com troca de peças, se necessário. 

3.3.3. Deve incluir todas as peças, mão de obra e custo de envio de retorno associado ao reparo do 

sistema GeneXpert®. 

3.3.4. A substituição de peças de rotina deve incluir qualquer dispositivo associado ao sistema, 

incluindo kits de calibração, itens consumíveis, reagentes ou outros suprimentos identificados no 

manual do operador. 

3.3.5. Atualizações nos softwares dos equipamentos, imediatamente após seu lançamento no País. 

3.3.6. Orientação da equipe técnica dos Laboratórios Municipais para a descontaminação dos 

equipamentos GeneXpert® antes das manutenções solicitadas. 

3.3.7. Realização dos reparos necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos. 
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3.3.8. Garantir que a eventual retirada de equipamentos para manutenção ocorra somente após a 

instalação de outro equipamento no local, de modo a não haver descontinuidade dos serviços.

4. CRONOGRAMA

4.1. Será expedida pela CAB/SMS-SP Assistência Laboratorial a Ordem de Início do Serviço após a 

assinatura do Termo de Contrato.

4.2. A Manutenção Preventiva anual, de acordo com os critérios estabelecidos pelo fabricante com a 

utilização do Kit Xpert Check, deverá ocorrer no primeiro mês de vigência do contrato, a ser agendada 

com a empresa pelos Fiscais do contrato nos Laboratórios Municipais.

5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. Atender os itens do referido Termo durante a vigência do contrato. 

5.2. O envio e substituição de peças de rotina associado ao sistema será de responsabilidade do 

contratado.

5.3. Todas as necessidades de atualizações de softwares da CEPHEID devem estar inclusas na 

prestação de serviço.

5.4. Relatórios de Medição dos Serviços Executados do Mês

5.4.1. A empresa deverá realizar, conforme Cronograma de Visitas (Remota ou Presencial) item 

5.4.2 , nos Laboratórios Municipais onde estão instalados os equipamentos, apresentação/envio 

dos relatórios de medição dos serviços executados no mês. Os relatórios serão submetidos à 

fiscalização dos Laboratórios Municipais que, após conferência, atestarão se os serviços foram 

prestados a contento.

5.4.2. Cronograma de Visitas (Remota ou Presencial)
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5.5. Relatório dos Serviços Remotos 

5.5.1. A manutenção remota deverá ser evidenciada pela empresa por meio de relatórios de acessos 

extraídos dos equipamentos e disponibilizados, através de e-mail, à Gestão de cada Laboratório 

Municipal. 

 

6. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.1. Laboratório Municipal Sudeste 

Resp. Técnico: Izaias Lopes França 

Rua Padre Marchetti, 557 Ipiranga 

CEP: 04266-000 

Telefone: (11) 5237-2991 / 5237-2992 

CNES: 2027097 

ilfranca@prefeitura.sp.gov.br 

 

6.2. Laboratório Municipal Lapa 

Resp. Técnico: Fábio dos Santos Schlottfeldt 

Rua Jaraguá, 858 Bom Retiro 

CEP: 01129-000 

Telefone: (11) 5239-0412 

CNES: 2752085 

labsmslapa@prefeitura.sp.gov.br 

 

6.3. Laboratório Municipal Nossa Senhora do Ó 

Resp. Técnico: Wilton Antonio da Silva Cruz 

Av. Itaberaba, 1377 Nossa Senhora do Ó 

CEP: 02734-000 

Telefone: (11) 5237-6001 

CNES: 2027089 

labsmsfo@prefeitura.sp.gov.br 

 

6.4. Laboratório Municipal São Miguel Paulista 

Resp. Técnico: Robson Pereira Sobral 

Rua Maria Santana, 1069 Jardim Casa Pintada 

CEP: 08040-600 
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Telefone: (11) 2057-5708 / 5237-8685 

CNES: 2091771 

robsonsobral@prefeitura.sp.gov.br 

 

6.5. Laboratório Municipal Santo Amaro 

Resp. Técnico: Heloisa Hitomi Handa 

Rua Paula Cruz, 69 Jardim Dom Bosco 

CEP: 04757-120 

Telefone: (11) 5548-7967 / 5178-0689 / 0685 

CNES: 2091674 

lab2santoamaro@prefeitura.sp.gov.br 

 

7. INFORMAÇÕES EQUIPAMENTOS INSTALADOS 

Laboratórios Nº Série 
Nº Termo 

de Doação 
Patrimônio 

LAPA 804327 331/2014 SMS 001.05109327-0 

LAPA 804329 331/2014 SMS 001.05109328-0 

LAPA 808656 342/2017 SMS 001.052182525-2 

STO AMARO 804330 332/2014 SMS 001.051093227-3 

STO AMARO 804336 332/2014 SMS 001.051093228-1 

STO AMARO 804338 332/2014 SMS 001.051093229-0 

STO AMARO 808645 342/2017 SMS 001.052182519-8 

STO AMARO 808669 342/2017 SMS 001.052182520-1 

STO AMARO 808335 342/2017 SMS 001.052182518-0 

SÃO MIGUEL 804307 328/2014 SMS 001.051093329-6 

SÃO MIGUEL 804309 328/2014 SMS 001.051093330-0 

SÃO MIGUEL 804308 328/2014 SMS 001.051093331-8 

SÃO MIGUEL 808365 342/2017 SMS 001.052182522-8 

SÃO MIGUEL 808363 342/2017 SMS 001.052182521-0 

SÃO MIGUEL 808353 342/2017 SMS 001.052182524-4 

SÃO MIGUEL 804311 330/2014 SMS 001051093199-4 

SUDESTE 804288 327/2014 SMS 001.051474582-6 

SUDESTE 804306 327/2014 SMS 001.51474583-4 

SUDESTE 808654 342/2017 SMS 001.052182526-0 
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SUDESTE 804310 329/2014 SMS 00151003230-3 

NOS. SENHORA 
Ó 

804314 330/2014 SMS 001.051093198-6 

NOS. SENHORA 
Ó 

804315 330/2014 SMS 001.051093200-1 

NOS. SENHORA 
Ó 

808333 342/2017 
SMS 001.052182523-6 

 

8. ESCLARECIMENTOS TÉCNICOS 

8.1. Área técnica Assistência Laboratorial CAB/SMS-SP 

laboratorialsms@prefeitura.sp.gov.br 

 

8.2. Área Reserva e Empenhos CFO/SMS-SP 

CFO-RESERVAEMPENHO@prefeitura.sp.gov.br 

 

8.3. Divisão Contratos Administrativos SMS/SEGA/CAS/SMS-SP 

daninascimento@prefeitura.sp.gov.br 
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